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No Brasil, momentaneamente, a única forma que pesquisadores, gestores, 

jornalistas ou outros segmentos interessados têm para conhecer informações 

quantitativas sobre a vitimização de policiais é por meio do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública (ABSP2), produzido desde o ano de 2007 pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (FBSP3). 

Rotineiramente o ABSP é construído a partir das solicitações feitas às 

Secretarias de Segurança Pública das Unidades Federativas, por meio da Lei de 

Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011), bem como 

informações fornecidas pelas polícias civis, militares e federal. 

A partir das informações recebidas como respostas às solicitações formais 

enviadas, são produzidos vários indicadores quantitativos seguidos de análises 

realizadas por estudiosos em cada temática de modo muito específico. 

No entanto, fazendo uma leitura mais atenta e comparativa entre pares de 

Anuários qualquer leitor ou pesquisador constata uma série de inconsistências quando 

a mencionada publicação aborda a temática vitimização de policiais civis e militares. 

Antes porém de aprofundar nessa senda, destaca-se que as informações dizem 

respeito tão somente aos policiais civis e militares da ativa. Do cômputo anual e 

nacional, são excluídos policiais federais, rodoviários federais, penais, bombeiros 

militares e guardas civis municipais; todos esses integrantes das instituições de 

segurança pública contidas no artigo 144 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse diapasão este artigo tem por escopo apresentar as inconsistências dos 

dados quantitativos sobre a vitimização de policiais civis e militares da ativa publicados 

no Anuário Brasileiro de Segurança Pública (ABSP), entre 2011 e 2021. 

Para alcançar o objetivo proposto, incialmente fez-se o acesso à página 

eletrônica do FBSP. Em seguida, baixou-se (download) todos os Anuários disponíveis 

desde a 1ª edição em 2007 até a mais recente em 2023 (17ª). 

Seguindo o percurso metodológico, construiu-se uma planilha em Microsoft 

Office Excel 365 formando as colunas (variáveis) contendo os respectivos anos, 

edição do Anuário, Unidade Federativa e números disponibilizados para os policiais 

civis e militares da ativa vítimas de confronto ou lesão não natural estando ou não em 

serviço. 

Passo seguinte delimitou-se a comparação para o período 2011-2021 por ser 

possuidor da mesma metodologia, bem como ser possível de comparação entre os 
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mesmos anos em Anuários distintos. Para melhor exemplificar, a 17ª edição do ABSP 

(2023) contempla os dados referentes aos anos 2021 e 2022. A 16ª edição apresenta 

os dados de 2020 e 2021. Dessa forma pode-se comparar esse par de Anuários 

apenas o ano de 2021 que é comum a ambos. E assim segue o raciocínio até a 6ª 

edição (2012). 

Para determinar os pares de anos que obtiveram igualdades ou diferenças em 

Anuários distintos, usou-se a fórmula no Excel 

“=SE(célula1=célula1;”Igual”;”Diferente”).” Assim, se no mesmo par de ano e Anuários 

diferentes os quantitativos fossem os mesmos, na planilha surgia a palavra “Igual”. 

Caso contrário, retornava na fórmula como “Diferente.” 

 

As Notas de Rodapé 

Para melhor compreensão se mostra necessário sublinhar que em todos os 

Anuários analisados há a presença de notas de rodapé ou explicativas para informar 

como o dado foi obtido ou fazer alguma correção no Anuário anterior. Ilustra-se essa 

assertiva, apresentando-se a nota de rodapé contida na 17ª edição (2023): 

 

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; 
Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Polícia Civil do Estado do Amapá; 
Polícia Civil do Distrito Federal; Polícia Civil do Estado de Roraima; Ministério 
da Justiça e Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
(-) Fenômeno Inexistente. 
(...) Informação não disponível. 
(1) Considera policiais da ativa mortos em confronto ou por lesão não natural 
(homicídios, latrocínios e/ou lesão corporal seguida de morte), descartando-
se casos de acidente de trânsito e suicídio. 
(2) Por grupo de mil policiais da ativa. 
(3) Para o cálculo das taxas de vitimização por mil policiais da ativa, foram 
considerados os efetivos totais das Polícias Civis e Militares informados pelas 
Unidades da Federação ao Ministério da Justiça e Segurança Pública através 
da Pesquisa Perfil das Instituições de Segurança Pública 2022 (ano-base 
2021). O dado referente a 2021 foi utilizado para o cálculo das taxas de 
ambos os anos, uma vez que este é o dado mais recente disponível da 
Pesquisa Perfil. 
(4) Retificação das informações publicadas no Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, ano 16, 2022. (FBSP, 2023, p. 47, grifo nosso). 

 

Dessa forma, e como mencionado, em todos os Anuários analisados há a 

presença dessas retificações de dados publicados no ano anterior. Assim e de plano 

constata-se que o que é publicado em um ano será retificado no ano seguinte. Dizendo 

de outra forma, passa-se um ano consumindo, divulgando, debatendo sobre dados 

que não se tem a credibilidade necessária até que no ano seguinte seja modificado. 

Ainda que conste a modificação novamente fica a dúvida se qual dos dados é o 

“correto”, embora a própria publicação oriente se basear na edição mais recente. 

Realizadas essas considerações preambulares, passa-se a seguir a 

demonstrar as inconsistências objeto da análise comparativa ora em apreciação. Será 

realizada então a comparação dos dados nas quatro variáveis: (1) Policiais Civis 

mortos em confronto em serviço, (2) Policiais Militares mortos em confronto em 



serviço, (3) Policiais Civis mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço 

e (4) Policiais Militares mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço. 

 

Policiais Civis Mortos em Confronto em Serviço 

A primeira variável analisada comparativamente refere-se aos dados dos 

policiais civis mortos em confronto em serviço. Reforça-se que trata-se apenas dos 

policiais que estavam na ativa no momento do óbito, conforme mencionado nas notas 

de rodapé. 

A tabela 1 demonstra os dados dos mesmos anos e Anuários diferentes nas 

27 Unidades Federativas. 

 

Tabela 1 - Policiais civis vítimas em confrontos em serviço, de acordo com o ano, Anuário e Unidade 
Federativa, Brasil, 2011-2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 

Tabela 2 – Igualdade ou diferença entre os dados do mesmo ano, Unidade Federativa e Anuário 
distinto, de policiais civis vítimas em confronto em serviço, Brasil, 2011-2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 



As células preenchidas com amarelo demonstram as diferenças de 

informações entre os mesmos anos, porém em Anuários distintos. 

Do total de 594 células comparadas, a tabela 1 demonstra que 71% (210) nos 

mesmos pares de anos, os dados foram iguais. Do outro lado, 29% (87) estavam 

diferentes. Para ilustrar, cita-se o Pará que na 10ª edição informou que foram 5 

policiais civis mortos em confronto em serviço no ano de 2015. No entanto, na 11ª 

edição para o mesmo ano de 2015 foi informado 1 caso, ou seja, uma diferença de 4 

casos para o mesmo ano e Unidade Federativa. 

 

Policiais Militares Mortos em Confronto em Serviço 

A segunda variável analisada seguindo o raciocínio comparativo 

anteriormente descrito, trata-se dos policiais militares mortos em confronto em serviço. 

O caminho percorrido foi o mesmo para os policiais civis como será demonstrado na 

tabela a seguir. 

 

Tabela 3 - Policiais militares vítimas em confronto em serviço, de acordo com o ano, Anuário e Unidade 
Federativa, Brasil, 2011-2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 

Para os dados dos policiais militares vítimas em confronto estando em serviço, 

constatou-se que das 594 células 61% (180) apresentaram igualdades e 39% (117) 

diferenças entre os mesmos anos de Unidade Federativa e Anuários distintos. 

O Pará novamente serve como exemplo ilustrativo dessas discrepâncias nos 

dados. O ano 2012 na 7ª edição apresenta o símbolo (-) indicando que não ocorreu 

nenhuma morte. Na 8ª edição, também para o ano 2012, é informado o total de 22, 

ou seja, uma diferença bem impactante para a mesma variável. 

  



Tabela 4 – Igualdade ou diferença entre os dados do mesmo ano, Unidade Federativa e Anuário 
distinto, de policiais militares vítimas em confronto em serviço, Brasil, 2011-2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 

 

Policiais Civis Mortos em Confronto ou por Lesão Não Natural Fora de Serviço 

A terceira variável analisada e comparada trata-se dos policiais civis mortos 

em confronto ou por lesão não natural fora de serviço. Sublinha-se que o Anuário 

enfatiza que por “lesão não natural” exclui-se os eventos de suicídio ou acidente de 

trânsito. Essencialmente vão ser catalogados os casos de homicídio, latrocínio ou 

lesão corporal seguida de morte, tipificações essas esculpidas no Código Penal 

Brasileiro. 

Seguindo o perfil das inconsistências anteriores, nessa variável também é 

constatado o fenômeno. As 27 Unidades Federativas apresentaram essas 

divergências quantitativas para anos iguais e Anuários diferentes. Na tabela a seguir 

é possível constatar em amarelo essas evidências. 

  



Tabela 5 - Policiais civis mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço, de acordo com 
o ano, Anuário e Unidade Federativa, Brasil, 2011-2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 

São Paulo, por exemplo, em 2012 na 7ª edição mostra 10 casos enquanto na 

8ª edição apresenta 17, portanto uma diferença de 7. Na mesma seara o Rio de 

Janeiro mostra 10 e (...), demonstrando que para a 8ª edição os dados não foram 

fornecidos, sendo que na edição anterior a informação foi contemplada. 

 

Tabela 6 – Igualdade ou diferença entre os dados do mesmo ano, Unidade Federativa e Anuário 
distinto, de policiais civis mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço, Brasil, 2011-
2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 



Do total de 594 células preenchidas, 63% (186) apresentaram igualdades 

entre os mesmos anos, Unidade Federativa e Anuários distintos. Enquanto 37% (111) 

ficou evidenciado algum tipo de discrepância. 

 

Policiais Militares Mortos em Confronto ou por Lesão Não Natural Fora de 

Serviço 

A última variável analisada e comparada trata-se dos policiais militares mortos 

em confronto ou por lesão não natural fora de serviço. Manteve-se o percurso 

metodológico de comparar o ano e Unidade Federativa com dois Anuários distintos. 

 

Tabela 7 - Policiais militares mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço, de acordo 
com o ano, Anuário e Unidade Federativa, Brasil, 2011-2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 

Similar aos itens anteriormente analisados, as 27 Unidades Federativas no 

período pesquisado apresentaram desigualdades nas informações referentes ao 

mesmo par de anos no tocante à variável policiais militares mortos em confronto ou 

por lesão não natural fora de serviço. 

São Paulo em 2011 informa na 7ª edição o total de 35 policiais militares mortos 

em confronto ou por lesão não natural fora de serviço. A mesma Unidade Federativa 

na 6ª edição recusou-se a enviar os dados (...). O Piauí no ano 2012 informa dois 

dados distintos, sendo nenhuma morte (-) e 5 mortes nas 7ª e 8ª edições 

respectivamente. 

Em termos percentuais, 40% (119) apresentaram igualdades e 60% (178) de 

diferenças para o mesmo ano e Anuários distintos. 

  



Tabela 8 – Igualdade ou diferença entre os dados do mesmo ano, Unidade Federativa e Anuário 
distinto, de policiais militares mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço, Brasil, 2011-
2021. 

 
Fonte: Elaboração própria com Anuário Brasileiro de Segurança Pública (várias edições), 2023. 

 

Considerações Finais 

Em nível nacional para qualquer pessoa interessada na temática da 

vitimização policial civil ou militar conhecer informações minimamente de cunho 

quantitativo, tem apenas uma fonte de consulta de livre acesso: o Anuário Brasileiro 

de Segurança Pública produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Essa publicação vale-se tão somente das informações recebidas das 

Secretarias de Segurança Pública ou nomes congêneres estaduais mediante 

respostas à solicitação formalizada pela Lei de Acesso à Informação. Os dados são 

originalmente catalogados, sistematizados e classificados nos setores de estatísticas 

das Unidades Federativas. 

Nesta pesquisa foram preenchidas 1.888 células/campos (informações) numa 

planilha Microsoft Office Excel 365 distribuídas em 27 Unidades Federativas, 

multiplicadas por 11 anos comparados e 4 variáveis: (1) Policiais Civis mortos em 

confronto em serviço, (2) Policiais Militares mortos em confronto em serviço, (3) 

Policiais Civis mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço e (4) 

Policiais Militares mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço). 

Na variável policiais militares mortos em confronto em serviço as diferenças 

dos quantitativos para o mesmo ano e Anuários distintos alcançaram 39,4% no 

período total analisado; policiais militares mortos em confronto ou por lesão não 

natural fora de serviço 59,9%; policiais civis mortos em confronto em serviço 24,2% e, 



por fim, policiais civis mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço 

37,4%. 

Ficou evidenciado que as 27 Unidades Federativas, leiam-se Secretarias de 

Segurança Pública, sem nenhuma exceção, apresentaram inconsistências nas 

informações prestadas ao Anuário Brasileiro de Segurança Pública, quanto ao 

indicador vitimização policial nas configurações mencionadas: (1) Policiais Civis 

mortos em confronto em serviço, (2) Policiais Militares mortos em confronto em 

serviço, (3) Policiais Civis mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço 

e (4) Policiais Militares mortos em confronto ou por lesão não natural fora de serviço. 

Finalmente, essa publicação anual que traz no seu bojo vários dados 

quantitativos sobre a violência, criminalidade e segurança pública no Brasil, é carente 

de credibilidade e robustez no que está sendo publicado desde a sua 1ª edição. 

Portanto, pesquisas outras precisam ser realizadas para compreender os critérios de 

compliance adotados para computar a morte de um policial civil ou militar da ativa 

sendo “em confronto ou por lesão não natural”, estando o profissional em serviço ou 

não, sob pena de anualmente estar-se debatendo com dados que ora tratam de “Frei 

Damião” ora de “Freio de Caminhão.” 

 

 


